
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E SOCIOECONÔMICAS – ESAG 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

Curso: DOUTORADO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Área de Especialidade: 

Inovação social, Sociedade Civil, Democracia e Sustentabilidade. 

 

 

 

 

Presença digital dos Conselhos Estaduais de Saúde e a participação nas conferências 

estaduais: o marketing social como possibilidade de ampliar o processo democrático na 

saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

056.166.559-10 

 

 

 

 

Florianópolis 

2023 



1 – INTRODUÇÃO 

 

1.1. Contextualização do tema 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é amparado por princípios basilares, sendo a 

participação social fundamental para seu pleno funcionamento. Conforme as Leis Orgânicas da 

Saúde, a aproximação da sociedade aos processos democráticos na saúde se dá por meio de 

instâncias colegiadas, os conselhos e conferências de saúde (BRASIL, 1990a). Aos conselhos 

de saúde cabe assegurar a ampla participação nas conferências de saúde (JUNQUEIRAI et al., 

2009). Para que isto ocorra com êxito, a comunicação com a sociedade precisa ser fluída, e 

neste sentido, diferentes elementos são incorporados, a partir das teorias da comunicação 

organizacional, marketing social e seus derivados (MEIRA et al., 2015; KOTLER; LEE, 2008).  

Com o avanço das tecnologias e ferramentas no meio da comunicação, o marketing vem 

utilizando, cada vez em maior grau, as redes sociais como um canal para alcance da sociedade. 

Estudos já mostram seus impactos tanto na área da saúde, como nos processos deliberativos e 

democráticos (ITUASSY et al., 2023; CARVALHO et al., 2022; OLIVEIRA-COSTA et al., 

2022; SANTOS et al., 2021). Ainda que seu potencial esteja claro, não existem estudos 

mostrando a relação da “presença digital” dos conselhos de saúde com a participação nas 

conferências de saúde.  

Contudo, compreender a forma como os conselhos de saúde se comunicam nas redes 

sociais e sua relação com a participação nas conferências de saúde pode contribuir para a 

ampliação do debate neste contexto (DIAS; OUVERNEY, 2023; LORENZETTI et al., 2012). 

Assim o presente estudo visa investigar os conselhos estaduais de saúde do Brasil, no que tange 

sua presença digital, e relacionar estes achados com a participação da sociedade nas 

conferências estaduais de saúde. 

 

1.2. Delimitação do problema 

 

O projeto aqui proposto visa investigar a presença digital dos conselhos estaduais de 

saúde e sua possível relação com a participação social nas conferências estaduais de saúde. 

Sabe-se que o avanço das tecnologias adentrou todos os espectros do setor público e a 

participação social passa a ser influenciada por estas mudanças, que ora apresentam-se como 

oportunas, ora como desafios.  



Compreender a relação das tecnologias de comunicação digital, a exemplo das redes 

socias no contexto da saúde pública pode contribuir para o delineamento de estratégias mais 

assertivas acerca da participação social e engajamento dos atores presentes dentro do âmbito da 

saúde (pública), potencializando os processos democráticos existentes – a citar especialmente 

as conferências de saúde. Assim, a tese que defendo é de que uma maior presença digital dos 

conselhos estaduais de saúde está relacionada a uma maior participação da sociedade nas 

conferências estaduais de saúde. 

 

1.3. Objetivos da pesquisa 

 

Objetivo Geral: Investigar a relação da presença digital dos conselhos estaduais de saúde com 

o nível de participação nas conferências estaduais de saúde. 

 

Objetivos Específicos: 1) Descrever as redes sociais utilizadas pelos conselhos estaduais de 

saúde no Brasil e o engajamento destas; 2) Associar a presença digital e engajamento nas redes 

sociais dos Conselhos Estaduais de Saúde com a participação da população nas conferências de 

saúde em nível estadual; 3) Verificar possível associação entre a presença digital e engajamento 

nas redes sociais com as propostas aprovadas nas conferências de saúde em nível estadual; 4) 

Propor um modelo de comunicação digital assertivo nos espaços de participação social na 

saúde, a partir dos achados. 

 

1.4. Justificativa da pesquisa 

 

 Regulado pela Lei nº 8.142 de 1990, espera-se que os conselhos e conferências sejam a 

base do processo democrático da saúde no Brasil, envolvendo todos os atores da sociedade que, 

em maior ou menor grau influenciam e são influenciados pelas políticas públicas de saúde 

(GOMES; ORFÃO, 2021).  

 Ainda assim, inúmeros estudos apontam para desafios enfrentados nestes organismos. 

Fontes et al. (2021) ao investigarem os desafios dos conselhos de saúde no Brasil mostraram 

que, entre os pontos de destaque, estavam o processo participativo, a representatividade e a 

dinâmica de funcionamento dos conselhos – destacando a necessidade de importância de se 

solidificar a participação social como instrumento essencial para o desenvolvimento das 

políticas públicas de saúde. Corroborando com estes achados, Gomes e Orfão (2021) 



apresentaram, entre outros desafios, o distanciamento entre representantes e representados, 

apontando para a importância da democratização da informação.  

 Um estudo que investigou os desafios da participação social nos conselhos de saúde no 

âmbito do SUS, destacou os diferentes modos de participação social ao longo da história, 

enfatizando a importância da relação de proximidade entre os novos movimentos sociais e os 

canais de deliberação política (DURÁN; GERSCHMAN, 2014). Lorenzetti et al. (2012) 

destacam o potencial das tecnologias na área da saúde, em que pese as constantes mudanças 

ocorridas em diversos processos por conta destas, incluindo, na área da informação e 

comunicação. Aproximar a sociedade dos seus representantes e promover a ampla participação 

conforme os preceitos democráticos prezam, requer atenção aos processos de comunicação e 

publicização envolvidos. Conforme Calhoun (2012) coloca, a comunicação é o campo mais 

importante para o estudo das muitas dimensões-chave de mudanças sociais - e isto se aplica ao 

contexto da saúde.  

Kotler e Lee (2008) ao definirem marketing social, enfatizam as influencias deste 

processo na sociedade. Estudos já mostram, inclusive, para a ampliação da participação social 

e accountability a partir das mídias sociais (CARVALHO, 2021; SOUZA; MORAIS, 2021). 

Ainda assim, a relação entre os conselhos de saúde, mídias sociais e participação social são 

carentes de estudos. Apenas um estudo (DIAS; OUVERNEY, 2023) investigou a presença 

digital dentro do ambiente do conselho de saúde – o que evidencia a fragilidade do arcabouço 

teórico neste recorte. Assim podemos indagar: Será que existe uma relação entre a presença 

digital dos conselhos estaduais de saúde e a participação nas conferências estaduais? Sabe-se 

que o sucesso das conferências de saúde são consequência da assertividade dos conselhos, que 

por sua vez dependem de uma série de questões, inclusive da comunicação para com os 

stakeholders que representa.  

Contudo, considerando que o processo democrático na saúde se baliza pela efetividade 

das ações dos conselhos de saúde, e que estes, por sua vez, são os responsáveis por conduzir o 

processo de organização das conferências de saúde; considerando que a comunicação e 

publicidade das ações dos conselhos vêm sendo apontados na literatura como desafios a serem 

superados; considerando a existência dos diferentes modos de comunicação neste contexto, 

tendo os meios digitais e tecnológicos ampliado seu potencial na última década; considerando 

a escassez de estudos investigando a presença digital dentro dos conselhos de saúde, sobretudo 

no que tange sua relação com os processos democráticos nesta grande área, este projeto tem por 

objetivo principal investigar a relação da presença digital dos conselhos estaduais de saúde com 

o nível de participação nas conferências estaduais de saúde em todo o Brasil. 



Vinculação com a área de pesquisa: A relação deste projeto com a área de pesquisa do NISP 

fica clara a partir de três elementos: 1) Este projeto tem como objeto de análise os Conselhos 

de Saúde - organismos responsáveis por operacionalizarem a participação social e processos 

democráticos dentro da SUS; 2) Possui entre suas principais variáveis de análise a presença 

digital destas organizações, por meio da investigação das suas mídias sociais, o que denota a 

inovação social neste contexto; 3) Busca relacionar os dois pontos anteriores com a participação 

e engajamento social nas conferências de saúde – reforçando o apelo democrático da sociedade 

civil organizada à área da saúde. Penso que minha contribuição será na forma de publicações – 

pelo menos dois artigos publicados, possível estágios de docência – trocando experiência com 

alunos da instituição, e sendo uma referência do tema saúde dentro do grupo de pesquisa NISP.  

 

Justificativa pessoal: A primeira motivação é o fato de eu ser um apaixonado pelo tema saúde. 

Possuo nesta área mestrado e doutorado, vasta experiência como gestor no SUS, já tive a 

oportunidade de organizar uma conferência macrorregional de saúde e atualmente estou 

conselheiro municipal de saúde – o que torna o tema muito palatável. A associação com o tema 

marketing, por sua vez, me intriga quando relacionado aos fenômenos da saúde e democracia. 

Pude vivenciar desafios em ações de saúde voltadas à população durante minhas experiências, 

e desde então venho me aprofundando cada vez mais no tema marketing. Ser um dos pioneiros 

no estudo desta relação no Brasil, me dá ainda mais ânimo. Hoje leciono disciplinas da área da 

saúde e do marketing em curso de ensino superior da saúde. Outra motivação é que pretendo 

lecionar no ensino superior e por vezes não participei de concursos por meu doutorado não ser 

da área. A qualidade de ensino, corpo docente e o ambiente da UDESC/ESAG me agradam 

muito também. Por fim, cabe destacar que fico muito confortável em fazer outro doutorado – 

conheço os processos, tenho publicações, sei me virar com autonomia. Minha expectativa, após 

formado, é integrar o corpo docente da UDESC/ESAG por meio de algum concurso futuro e/ou 

me engajar em projetos onde a relação do marketing com a saúde seja evidente. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

2.1. A participação social no SUS: Conselhos e Conferências de saúde 

 

O Sistema Único de Saúde foi constituído a partir de uma série de lutas sociais que 

visavam propor um sistema universal de saúde, inspirado em valores de igualdade, democracia 

e emancipação (PAIM, 2018), pois até então, o acesso à saúde era restrito a condições 



socioeconômicas específicas – a citar a renda e a existência de vínculo de trabalho. Sua 

formalização, com a Constituição Federal de 1988 e leis orgânicas da saúde, deixa claro já nos 

seus princípios organizativos que a participação social se constitui como algo elementar para o 

pleno funcionamento deste complexo sistema (BRASIL, 1990a-b, 1988).  

Sendo um sistema universal e democrático, sua organização prevê que cada ente 

federativo deva contar com os conselhos e conferências de saúde, na qualidade de instâncias 

colegiadas. Enquanto os conselhos possuem caráter permanente e deliberativo, com 

representantes do governo, prestadores de serviços, profissionais da saúde e usuários – atuando 

na formulação de estratégias e controle da execução da política de saúde na instância 

correspondente; as conferências reúnem-se periodicamente com a representação dos vários 

segmentos sociais, para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a formulação de 

políticas de saúde nos níveis correspondentes. Válido registrar que em ambas, a representação 

dos usuários é paritária, em relação ao conjunto dos demais segmentos (BRASIL, 1990a).  

Quando se fala na relação da democracia com a saúde, remete-se à ideia de que os 

interesses diversos e o bem comum sejam contemplados na construção das políticas, aspecto 

previsto com os conselhos e conferências (JUNQUEIRAI et al., 2009). Marques e Mendes 

(2007) destacam que, mesmo com dificuldades em sua implantação, o SUS trouxe perspectivas 

para o enfrentamento das desigualdades em saúde, ampliando o acesso a partir da sua forma de 

organização – que envolve os stakeholders no processo decisório, e da atenção primária à saúde. 

Ainda com a previsão destas instâncias colegiadas, o processo democrático na saúde sofreu 

inúmeros retrocessos ao longo dos anos (LIMA el al., 2019), aspecto enaltecido durante a 

pandemia da COVID-19 (SANTOS, 2022). Parece assim, bastante oportuno conhecer os 

elementos que podem contribuir para o pleno funcionamento do SUS – e aqui entra como um 

objeto a comunicação das entidades para com a sociedade.  

 

2.2. Comunicação organizacional, marketing social e Democracia 

 

A comunicação organizacional é um tema complexo, que vem sendo construído há 

décadas por dezenas de autores. Cardoso (2006) destaca que a teoria da informação surge no 

final da década de 40 como resposta à necessidade de entender a informação circulante nas 

organizações, para a tomada de decisões gerenciais. Hesketh e Almeida (1980) ao buscar situar 

o “estado da arte” da comunicação organizacional investigam autores como Thayer; Porter e 

Roberts; Richetto; Dennis, Goldhaber e Yates; Redding, Carney, e concluem que a definição 



teórica do tema não possui um conceito firmado sobre o campo e que, até então, os esforços 

para a formulação deste conceito eram escassos – considerando o volume de pesquisas da área.  

 Em termos gerais, Cardoso (2006) coloca que o objetivo principal da comunicação é 

transmitir mensagens, considerando que o modelo comunicativo detém de uma fonte de 

informações, a emissão de um sinal – por algum canal, e que pode ser perturbado por ruídos, e 

a captação do sinal por parte de um receptor que converte a mensagem e a interpreta. O autor 

destaca que a comunicação é um alicerce que dá forma a organização, ainda que não seja 

institucionalizada, e que em condições ideais, a presença de processos e ações de comunicação 

são componentes essenciais na construção de uma estratégia organizacional.  

 Ao aprofundar o estudo em formas de operacionalizar este processo de comunicação, 

chegamos ao conceito de marketing social. Segundo Kotler e Lee (2008), trata-se do uso de 

princípio se técnicas de marketing para influenciar um público-alvo a voluntariamente aceitar, 

rejeitar, modificar ou abandonar um comportamento para benefício de indivíduos, grupos ou da 

sociedade como um todo. Meira, Santos e Mafra (2015) colocam que mediante a velocidade 

das atualizações acerca do processo de comunicação e marketing social, as mídias sociais são 

elementos de expressão crescente neste contexto – e que merecem especial atenção. 

Corroborando, Cardoso (2006) alerta para os novos desafios enfrentados pelas 

organizações no processo de comunicação, visto que as mesmas vêm passando por mudanças 

em decorrência da rápida difusão de novos meios de comunicação e tecnologias de informação. 

Ao investigar a complexidade da sociedade contemporânea e os desafios da organização, 

Kunsch (2006) atenta para a sociedade digital e midiática que estamos nos tornando, a partir da 

força da revolução tecnológica da informação, que muda a forma e a velocidade do processo de 

comunicação, a partir do poder da internet como meio de organizar a sociedade. Nesta relação, 

estudos recentes já apontam para o potencial das mídias sociais – dentro da subárea do 

marketing digital, como um instrumento de aproximação da sociedade às políticas públicas, 

através da participação social e accountability (CARVALHO, 2021; SOUZA; MORAIS, 2021).  

 Kunsch (2006) destaca ainda que este cenário “mutante” e complexo em que as 

organizações estão, acaba por comprometer o cumprimento de sua missão, visão e valores – 

dando à comunicação um papel muito mais estratégico que no passado. Neste sentido, e 

considerando o papel dos conselhos e conferências no papel democrático na saúde, Santos 

(2006) atenta para o papel do marketing social como instrumento de políticas públicas, 

colocando os cidadãos como o ponto de partida e o centro de atenção nas ações destas e 

estimulando o empowerment, o que amplia sua dimensão democrática. Outro estudo, que 

investigou as consequências das mídias sociais nos processos eleitorais e democracia do país, 



sugeriu que as mídias sociais contribuem para a formulação de “públicos” ou “micropúblicos”, 

influenciando no processo de deliberação social (ITUASSU et al., 2023). Carvalho (2021) 

acrescenta que as mídias sociais são aspecto chave na relação governo-cidadão, dando maior 

eficácia e eficiência na comunicação e troca entre ambos, e fortalecendo a participação social e 

elaboração de políticas públicas e sociais.   

 

2.3. Presença digital como estratégia para participação social na saúde  

 

A utilização do marketing social na saúde coletiva não é algo novo. Um estudo de Sagaz 

e Lucietto (2016) investigou esta relação e encontrou iniciativas governamentais envolvendo 

campanhas de vacinação e de combate a doenças e epidemias, cuidados de higiene, promoção 

de saúde e prevenção de doenças. Considerando que, para além das atividades fins da saúde, a 

participação social se mostra como um princípio do SUS (BRASIL, 1990a), a utilização do 

marketing no sentido de promover a democracia nesta área apresenta igual relevância.  

 Corroborando com esta discussão, um estudo de Silva et al., (2007) que teve o Conselho 

Nacional de Saúde como objeto, apontou para a importância da construção de uma política de 

informação e comunicação em saúde para o avanço do processo de democratização e controle 

social. Gomes e Orfão (2021) reforçam a importância dos conselhos e conferências de saúde 

no processo democrático, destacando o distanciamento entre representantes e representados.  

 Nesta busca por formas de envolver a sociedade nos processos democráticos da saúde, 

diversos autores já vêm relatando a necessidade de atenção para as tecnologias da saúde nos 

processos comunicativos e redes sociais (DIAS; OUVERNEY, 2023; LORENZETTI et al., 

2012). No que tange o potencial destas na área da saúde, estudos apontam para a importância 

das redes sociais na estratégia de comunicação, tendo as postagens realizadas nestas mídias 

potencial de levar informações às pessoas, ampliando a participação nas políticas de saúde e na 

melhoria da sua qualidade de vida (CARVALHO et al., 2022; OLIVEIRA-COSTA et al., 2022). 

 O próprio Ministério da Saúde já utiliza as redes sociais como recurso de comunicação 

em massa, no intuito de divulgar informações à população e promover mudança de 

comportamentos (OLIVEIRA-COSTA et al., 2022; SANTOS et al., 2021). Estudo mostrou a 

utilização de websites, youtube, instagram e facebook por parte da gestão do SUS durante a 

pandemia (SANTOS et al., 2021). Ainda assim, a utilização das redes sociais como estratégia 

pode ser um desafio, conforme estudo com secretarias e conselhos municipais de saúde que 

verificou quase total ausência de assessorias de comunicação nestas (NARDI et al., 2018).  



 Uma das formas de identificar a “intensidade” com que estas organizações utilizam as 

redes sociais no processo de comunicação é verificando sua presença digital. Embora seja um 

termo novo, Strutzel (2015) a define como a existência de uma entidade nas mídias digitais e 

sociais, o que ocorre por meio do conteúdo produzido, publicado e compartilhado nos diversos 

ambientes digitais. Gabriel (2010) complementa afirmando ser a existência de “algo” no 

ambiente digital, citando os canais, redes, conteúdo relevante e bom relacionamento. 

 Contudo, apesar do potencial das redes sociais no âmbito dos Conselhos de Saúde, 

especialmente em que pese seu potencial de ativação da participação social e democracia, 

apenas um estudo investigou a “presença digital” neste contexto. Dias e Ouverney (2023), 

investigaram a capacidade de comunicação do Conselho Nacional de Saúde nos meios digitais, 

iniciando um movimento sem volta. Ainda não constam estudos nos Conselhos Estaduais de 

Saúde, tampouco relacionando com resultados nas Conferências de Saúde.  

 

3 – METODOLOGIA 

 

3.1. Definições epistemológicas do estudo 

 

 Serva (2013) alerta que o fenômeno da construção gradual de uma epistemologia 

específica da administração é uma realidade – possuindo prováveis contribuições para o 

aperfeiçoamento da teoria da administração. Este estudo se enquadra justamente neste sentido, 

em que pese seu objetivo maior de associar áreas basilares desta ciência com a área da saúde. 

Também em concordância com Japiassu (1991), o projeto aqui apresentado empreende a ideia 

de um conhecimento em que considera o caráter processual da construção do conhecimento. 

Ora, os processos de comunicação em prol da democracia são vários e a abordagem aqui visa 

justamente investigar mais uma possibilidade – atual, de como isto vem ocorrendo na área da 

saúde. Além disso, como tal autor reforça, a flexibilidade e interdisciplinaridade destas 

construções são elementos que precisam ser considerados.  

 Sobre as definições epistemológicas deste estudo, percebo especial afinidade com o 

paradigma funcionalista de Gilson Burrell e Gareth Morgan. Conforme os autores, este 

paradigma se caracteriza pela preocupação em dar explicações acerca do status quo, das 

relações sociais, das necessidades e da atualidade. A busca de explicações à assuntos sociais 

(participação social nas conferências de saúde) de forma essencialmente racional (pesquisa 

quantitativa amparada em dados palpáveis e objetivos) reforça a afinidade com este paradigma. 

Outro ponto congruente fica claro quando Burrell e Morgan (1980) reforçam a intenção deste 



paradigma em gerar conhecimentos que possam ser utilizados como solução prática à 

problemas práticos. Neste projeto de pesquisa, além dos artigos como entregáveis, está previsto 

a formulação de um modelo de comunicação digital assertivo, provavelmente na forma de 

cartilha, a ser entregue aos conselhos, o que evidencia a presença de uma solução prática. 

 Amparada por uma matriz empírico-analítica, o paradigma funcionalista tem uma 

abordagem sociológica não pura, localizada dentro de um diagrama com outros três paradigmas 

que se distinguem pela presença de elementos das sociologias da regulação x mudança social, 

e da objetividade x subjetividade, em maior ou menor grau. Ainda que em sua proposta Burrell 

e Morgan desafiem a hegemonia funcionalista (PAULA, 2016), e que este venha a sofrer nas 

últimas décadas influências de outras vertentes (teoria marxista e idealismo alemão) o 

positivismo sociológico ainda consta como o mais influente, enfatizando sua natureza 

essencialmente objetivista do mundo social – aqui representada pelo espaço dos conselhos e 

conferências da saúde, e preocupada com explicações à assuntos sociais - aqui representado 

pelos elementos democráticos analisados neste contexto (BURRELL; MORGAN, 1979).   

 

3.2. Método de pesquisa e Estratégia de pesquisa 

 

Trata-se de uma pesquisa quantitativa, com característica predominante descritivo-

exploratória. Enquanto na pesquisa descritiva objetiva a coleta, estudo, análise, registro e 

interpretação dos fatos no mundo físico (BARROS; LEHFELD, 2007), na pesquisa exploratória 

se ampara na busca de informações e formulação de hipóteses, bem como na explicação e 

elucidação de fenômenos (GONÇALVES, 2015; CERVO et al., 2007). A fonte de dados 

primários se dará a partir da verificação das redes sociais da população investigada (conselhos 

estaduais de saúde); dos sítios eletrônicos das secretarias de saúde de cada estado, dos diários 

oficiais e dos sítios eletrônicos dos conselhos estaduais de saúde. Esta coleta de dados se dará 

entre o segundo semestre de 2023 e primeiro semestre de 2025. 

Não descartada está uma etapa complementar do tipo survey, com o objetivo de 

observar informações adicionais sobre a forma como o processo de comunicação digital ocorre 

dentre dos conselhos – favorecendo a obtenção de variáveis adicionais de análise. Segundo Gil 

(2008) este tipo de pesquisa utiliza a interrogação direta das pessoas cujo comportamento se 

deseja conhecer.  

 

 



3.3. Hipóteses ou pressupostos de pesquisa 

 

Por ser um estudo inovador, são escassos na literatura hipóteses acerca do que seria 

possível de ser encontrado na abordagem proposta. Ainda assim, tem-se como hipóteses dos 

futuros achados que: 1) Conferências de saúde ocorridas em estados onde o conselho estadual 

de saúde possui maior presença digital e engajamento nas redes sociais apresentam maior 

participação de delegados presentes nas conferências (considerar ajuste proporcional 

populacional), quando comparado com estados em que a presença digital e engajamento nas 

redes sociais é menor; 2) Conselhos de saúde com maior presença digital e engajamento nas 

redes sociais apresentam maior número de propostas aprovadas; 3) Há correlação positiva entre 

ter mais redes sociais e ter maior adesão dos delegados de saúde nas conferências; 4) O 

comportamento das variáveis analisadas muda de acordo com a macrorregião brasileira; 5) A 

quantidade de propostas aprovadas não está relacionada, necessariamente, com a qualidade 

destas.  

 

3.4. Definição e forma de operacionalização de variáveis e categorizações 

 

Variáveis principais 

 

• Presença digital: É um indicador composto, construído a partir da combinação de algumas 

variáveis exploratórias – a literatura não apresenta uma metodologia clara para sua 

constituição. Inicialmente serão coletados os dados primários e posteriormente, com o 

aprofundamento sobre o objeto, o autor definirá sua forma. A intenção desta variável é 

mostrar o quando o conselho de saúde está posicionado e presente nas redes sociais, a partir 

de scores. Exemplos de variáveis que poderão contribuir na sua construção: Tipo(s) de 

rede(s) social que o conselho está presente; Número de redes socias que o conselho está 

presente; Frequência de postagens; dentre outras.  

• Taxa de engajamento nas redes sociais: É um indicador composto, construído a partir das 

formas de interação possíveis de serem realizadas nas redes sociais analisadas. Mostrará a 

resposta da sociedade às ações realizadas nas redes sociais do respectivo conselho de saúde. 

Poderá estar disposta na forma de scores. Entre as variáveis que poderão compô-la estariam 

por exemplo: nº de seguidores, nº de curtidas, nº de comentários, dentre outras. 

 

 



Variáveis de associação 

 

• Taxa de participação: É um indicador composto, constituído a partir da relação de delegados 

presentes x vagas de delegados existentes. Provavelmente estará na forma percentual (0 a 

100%). Ambas variáveis que a comporão serão obtidas das publicações oficiais de cada 

estado. 

• Taxa de aprovação de propostas: É um indicador composto, constituído a partir da relação 

de propostas realizadas x propostas aprovadas. Provavelmente estará na forma percentual (0 

a 100%). Ambas variáveis que a comporão serão obtidas das publicações oficiais de cada 

estado. 

• Número de propostas aprovadas: É um indicador simples, construído a partir de 

contabilização das propostas presentes nos relatórios da conferência, publicados 

oficialmente. Estará na forma de variável discreta (número inteiro), sendo ajustada pelo 

número populacional do referido estado.  Poderá ser categorizada*, mas o intervalo de classe 

terá seus limites construídos após o acesso aos dados.   

• Proporção de propostas aprovadas por delegados: É um indicador composto, constituído a 

partir da relação de propostas aprovadas x número de delegados. Provavelmente estará na 

forma percentual (0 a 100%).  

 

Variáveis exploratórias/independentes 

 

• Tipo(s) de rede(s) social que o conselho está presente: Construída a partir da verificação das 

redes sociais que o conselho de saúde possui. Sua saída original será binária (tem/não tem 

ou sim/não) para cada uma das redes sociais mais utilizadas (ex.: Instagram, Facebook, 

Youtube, Twitter, TikTok, outras).  

• Número de redes socias que o conselho está presente: Construída a partir da contabilização 

do número de redes sociais que o conselho de saúde possui. Será uma variável discreta e 

poderá ser categorizada*.  

• Frequência de postagens: Construída a partir da contabilização de postagens realizadas pelo 

conselho de saúde, em cada rede social que está presente – voltadas especificamente para o 

tema da conferência. Será uma variável discreta e poderá ser categorizada*. 

• Número de seguidores por rede social: Construída a partir da contabilização de seguidores 

presentes em cada rede social que o conselho de saúde estiver presente. Será uma variável 

discreta e poderá ser categorizada*. 



• Número de curtidas em postagem específica: Construída a partir da contabilização das 

curtidas realizadas nas postagens em que o tema era a conferência de saúde. Considerará as 

diferentes redes sociais. Será uma variável discreta e poderá ser categorizada*. 

• Número de comentário em postagem específica: Construída a partir da contabilização de 

comentários realizados nas postagens em que o tema era a conferência de saúde. Considerará 

as diferentes redes sociais. Será uma variável discreta e poderá ser categorizada*. 

• Somatório de seguidores das redes sociais: Construída a partir do somatório de seguidores 

identificados em cada uma das redes sociais em que o conselho está presente. Será uma 

variável discreta e poderá ser categorizada*. 

• Realização de impulsionamento nas redes sociais: Construída a partir de informação coletada 

em questionário direcionado ao Conselho Estadual de Saúde, tendo saída binária 

(Impulsionou/Não impulsionou ou Sim/Não). 

• Valor impulsionado: Construída a partir de informação coletada em questionário direcionado 

ao Conselho Estadual de Saúde, tendo característica discreta, mas podendo ser perguntada 

de forma já categorizada (exemplo de categorização possível: até R$ 100,00; +R$100,00 a 

R$500,00; +R$500,00). 

• Gestão das redes sociais realizado por especialista: Construída a partir de informação 

coletada em questionário direcionado ao Conselho Estadual de Saúde, tendo saída binária 

(Possui/Não possui ou Sim/Não). 

 

*As categorizações que possivelmente venham a ocorrer nas variáveis propostas terão seu 

intervalo de classe proposto a partir da magnitude dos dados – respeitando os critérios técnicos 

estatísticos (ANDERSON; SWEENEY; WILLIAMS, 2007).  

 

**Por ser um estudo de caráter predominantemente descritivo-exploratório, muitas variáveis 

terão sua escolha realizada após a coletada dos dados.  

 

3.5. Contexto da pesquisa 

 

A pesquisa tem caráter descritivo e exploratório, ocorrerá no Brasil, e envolverá todos 

os conselhos estaduais de saúde do Brasil, isto é, a população inteira – o que não requer recorte 

amostral. Assim, são elegíveis 27 sujeitos neste projeto de pesquisa. Os dados dos Conselhos 

Estaduais de Saúde serão coletados a partir do segundo semestre de 2023 podendo se estender 

até 2025. Os dados das Conferências de Saúde se darão após sua ocorrência, conforme 

publicação nos canais oficiais.  



3.6. Procedimentos de coleta de evidências  

 

Diferentes serão as fontes de dados utilizados, a citar: 1) Mídias sociais e sítios 

eletrônicos dos conselhos estaduais de saúde: Serão quantificados dados referentes às mídias 

sociais destas entidades, tendo a coleta inicial uma saída binária (tem/não tem – a mídia em 

questão) ou na forma de variável discreta (podendo ser posteriormente categorizada). 

Concomitantemente à coleta, estes dados serão tabulados, ainda de forma descritiva – para 

posterior análise e cruzamentos; 2) Relatórios das conferências estaduais, publicados pelos 

conselhos de saúde do referido estado: Será feita busca ativa nos sítios oficiais de cada entidade 

com a intenção de buscar os documentos finais das conferências – que conterão, entre outros 

indicadores: número de delegados presentes por setor e número de propostas aprovadas; 3) 

Publicações em diário oficial: Poderão contemplar informações adicionais relevantes à 

pesquisa – no que se refere as conferências e conselhos. Entre informações possíveis, podem 

estar normativas e formas de funcionamento destas instâncias, elementos que enriquecerão a 

descrição do objeto de análise; e 4) Questionário eletrônico: Caso compreendido como 

oportuno, informações adicionais podem ser capturadas por meio de questionário autorreferido 

online às instituições participantes, enriquecendo as análises e achados. Neste sentido, atenderá 

aos fundamentos da ética em pesquisa, conforme Resolução nº 510/2016 (ou mais atual).  

 

3.7. Análise e interpretação dos dados 

 

Análise dos dados: Inicialmente todos os dados serão tabulados no software Microsoft Excel. 

Após, serão realizadas as categorizações – dando origem à novas colunas de dados na planilha 

anterior e ampliando a matriz de dados e análises. Feito isto, o estudo terá potencialmente duas 

formas de saída: 1) Uma saída descritiva, considerando distribuição de frequências, medidas de 

tendência central e de dispersão [exemplo: média, mediana, desvio padrão]; e 2) saídas em que 

consideram possíveis associações/correlações das variáveis obtidas nas mídias digitais e nos 

resultados das conferências – cujo método só poderá ser especificado após o conhecimento da 

natureza e comportamento dos dados coletados. Para realização das análises poderá ser 

utilizado os softwares SPSS ou STATA, na versão mais atual disponível.  

 

Interpretação dos dados: Sobre os resultados, as saídas dos dados se darão predominantemente 

a partir de tabelas e gráficos, visando apresentar os achados de forma bastante clara e objetiva. 

Estes, por sua vez, serão adequados para posterior publicação em periódicos da área. Sobre a 



discussão dos resultados, no que tange a temática “presença digital” possivelmente será 

realizada a partir de estudos que analisaram este fenômeno em outros contextos (para além da 

saúde), pela ausência de estudos específicos sobre o tema. No que tange a discussão dos temas 

amplamente investigados na literatura (participação social, democracia e organizações de 

saúde), a discussão terá mais subsídios para aprofundamento. Sobre as possíveis estrapolações 

dos resultados, ainda que o estudo considere toda a população que se propõe estudar (conselhos 

estaduais de saúde), por ser inovador, precisará ser interpretado de forma bastante cautelosa, 

deixando claro suas virtudes e possíveis viesses – alguns dos quais mapeados no próximo 

tópico. 

 

3.8. Possibilidades e limitações previstas 

 

Como facilitadores da execução do estudo, estão: 1) Afinidade do pesquisador com o 

tema; 2) Acesso facilitado das redes sociais dos Conselhos de Saúde; 3) Obtenção de 

informações pertinentes à pesquisa a partir da publicação em diário oficial (ex.: lista de 

delegados presentes); 4) Possibilidade de obter informações de forma remota – por meio de 

ferramentas como o google forms e e-mail – tornando menos custoso e mais célere; 5) Previsão 

de realização das conferências estaduais de saúde ainda em 2023 – o que favorece a obtenção 

de alguns dados bem no início do cronograma.    

Podendo dificultar o estudo, destaco: 1) A necessidade de criação de uma metodologia 

para investigação aqui proposta; 2) Possibilidade de morosidade na publicação de documentos 

oficiais das conferências, por parte dos estados; 3) Em caso da necessidade de aplicação de 

algum questionário a interpretação do público-alvo de que o estudo tem caráter político; 4) Em 

caso da aplicação de questionário, algum entrave por parte do Comitê de Ética em pesquisa. 

Entre as limitações estão: 1) Caráter transversal da pesquisa – repercutindo em achados 

de um recorte temporal que não permite auferir causalidade; 2) Distintas características 

regionais podem dificultar no desenho de um modelo ideal de estratégia de comunicação – nas 

redes sociais, dos conselhos de saúde; 3) Possível limitação de recursos humanos e financeiros 

durante a execução da coleta de dados e demais etapas da pesquisa – podendo comprometer a 

capacidade de execução dos processos, e concentrando ações em menos pessoas – de forma 

que, em caso de alguma intercorrência durante a pesquisa, poderia comprometer o cronograma; 

4) Viés de memória, no caso da aplicação de questionário com período recordatório. 



4 – CRONOGRAMA 

 

 

Quadro 1. Cronograma por etapas da elaboração do projeto de tese, 2023 a 2027. 

 

 

 

Observação: Produto 1 e 2 serão artigos. Produto 3 será uma cartilha direcionadora para os Conselhos Estaduais de Saúde.
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